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Procedência
: 
Procuradoria do Instituto Estadual de Florestas - IEF
Nota Jurídica
: 

Data

: 
10/11/2015
Assunto

: 
Auto de Infração 316054-2. Recurso contra indeferimento de defesa administrativa. Pedido de reconsideração ao Conselho de Administração. Deferimento Parcial.
Interessado: Oscar Antônio Batista 
NOTA JURÍDICA
RELATÓRIO:
1. Trata-se de defesa administrativa apresentada por Oscar Antônio Batista contra lavratura de Auto de Infração n° 316.054-2, de 24/06/2008, do Instituto Estadual de Florestas – IEF.
2. Conforme consta no documento de fls. 10/11 (Auto de Infração), o recorrente  foi autuado “por comercializar 203,80m³ de carvão nativo, além do autorizado”, infração grave, capitulada no art.95, inc. V, do Decreto 44.309/2006. 
3. Os argumentos apresentados pela defesa em face da decisão administrativa de indeferimento homologada pelo Diretor Geral do IEF, ratificando o relatório de análise administrativa, emitido pela relatora foram os seguintes:

a) Que foi autuado por comercializar 203,8 m³ de carvão vegetal, além do autorizado;

b) Que o art. 31 do Decreto 44.844/2008, prescreve que do Auto de Infração deverá constar as circunstâncias agravantes e atenuantes; 

c) Que o art. 56 do mesmo Decreto prevê punições de advertência, multa simples, multa diária, etc;

d) Que “na época dos fatos (...) tinha duas DCCs para comercialização do carvão, portanto todo o carvão tinha origem, ou seja, não foi comercializado carvão além do autorizado pelo IEF. Foi aplicado uma multa apenas por consulta de saldo do sistema, sem verificar demais autorizações de minha propriedade”;
e) Que na eventualidade de não ser reconhecida a nulidade do auto de infração e a extinção da respectiva multa de seu empreendimento ou pela não observância dos requisitos legais do auto de infração, requer a redução da multa, conforme estabelece o art. 69 do Decreto 44.844/2008, por preencher os requisitos do artigo 68 do mesmo Decreto.

f) Que se trata  de infrator de baixa renda, tendo direito à redução de 30% do valor da multa  e,  pela menor gravidade, redução de mais 30%;

g) Requer, finalmente, o parcelamento da multa, nos termos do art. 50 do Decreto 44.844/2008.

4. A Comissão de Análise de Recursos Administrativos emitiu parecer acerca do recurso (Relatora: Rosângela A. Ribeiro S. Oliveira) e conclui em suma:
a) O Auto de Infração teve como embasamento legal o art. 95, inciso V do Decreto 44.309/06.
b) A justificativa  apresentada pelo autuado se mostra infundada, visto que não demonstrou por prova documental o alegado.

c) Que, caracterizadas as infrações à legislação ambiental, opina pelo indeferimento do recurso, mantendo o valor da multa em R$ 15.578,22.

5. Pelo exposto, o Autuado  apresentou recurso ao Conselho  de Administração  da decisão administrativa prolatada, pelo qual reitera os argumentos outrora expendidos na defesa e solicita aplicação de benefícios.
CONSIDERAÇÕES:
1. Tempestividade
6. O recurso apresentado pelo Autuado Oscar Antônio Batista é tempestivo. Conforme documento de fls.17, houve recebimento do Comunicado de Indeferimento de Recurso, via AR, em 25/09/2014. Sendo assim, a contagem do prazo de recurso, que é de 30 dias, nos termos do art. 43 do Decreto Estadual 44.844/2008, iniciou-se no dia 26 do mesmo mês, sendo o recurso interposto também em 26 de setembro de 2014, conforme se percebe da etiqueta anexa.
2. Mérito
7. Quanto ao mérito da questão discutida, passa-se a analisar as razões do recorrente:
8. Que o recorrente confessa, explicitamente, o cometimento da infração que deu origem à autuação descrita no Auto de Infração de nº 316.054-2, portanto, é justa a aplicação da penalidade.
9. Apesar de alegar que procurou os órgãos ambientais para obter informação sobre procedimentos a serem adotados no caso do carvão excedente, não apresentou nenhum documento que embasasse tal afirmativa. 
10. Que quanto à falta de registro das circunstâncias agravantes/atenuantes no Auto de Infração de nº  316.054-2ª, não o torna nulo; 
11. Quanto ao fato de que não houve gradação da penalidade, nos termos do art. 31 do Decreto 44.844/2008, entendo que não subsiste, visto que a aplicação da pena de multa, prevista no mesmo artigo, se adequa à infração grave cometida. 
12. Que  se diz merecedor dos benefícios legais, insculpidos nos art. 68, 69  e 50 do Decreto Estadual 44.844/2008. No entanto, não apresenta qualquer documento que comprove a menor gravidade aludida na legislação, para que seja aplicada a  atenuante prevista no art. 68, inc. I, alínea c, a saber:
Art. 68. Sobre o valor-base da multa serão aplicadas circunstâncias atenuantes e agravantes, conforme o que se segue:
I - atenuantes:

(...)
                     c) menor gravidade dos fatos tendo em vista os motivos e suas conseqüências  para a saúde pública e para o meio ambiente e recursos hídricos, hipótese em que ocorrerá a redução da multa em trinta por cento; (grifos não originais)
Quanto à aplicação do art.69 do mesmo Decreto, como não foi reconhecida a atenuante do artigo 68, inc. I, alínea c, sua aplicação fica prejudicada.
Art. 69. As atenuantes e agravantes incidirão, cumulativamente, sobre o valor-base da multa, desde que não implique a elevação do valor da multa a mais de cinqüenta por cento do limite superior da faixa correspondente da multa, nem a redução do seu valor a menos de cinqüenta por cento do valor mínimo da faixa correspondente da multa.
A respeito da redução da multa em 30% , com base na alegação  de que o recorrente é pobre no sentido legal, também não pode ser acolhida, uma vez que não há qualquer  documento no processo administrativo que comprove que o recorrente preencha os requisitos do art. 29A do Decreto Estadual 44.844/2008, a saber:
Art. 29-A. A fiscalização terá sempre natureza orientadora e, desde que não seja constatado dano ambiental, será cabível a notificação para regularização de situação, nos seguintes casos:

(...)
VII - pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução.
§ 1º Será considerada pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução, para fins do inciso VII do caput, aquela cuja renda familiar for inferior a um salário mínimo per capita ou cadastrada em programas oficiais sociais e de distribuição de rendas dos Governos Federal ou Estadual e que possua ensino médio fundamental incompleto a ser declarado sob as penas legais.(grifos não originais).
Reconhece-se, no entanto, que o recorrente faz jus ao parcelamento solicitado, nos termos do art. 50 do mesmo Decreto, ou seja, em até sessenta parcelas mensais, a critério da SEMAD ou de suas entidades vinculadas.
CONCLUSÃO:
13. Em face do exposto, opino pelo recebimento do recurso e, no mérito, pelo deferimento parcial, para permitir o pagamento da multa de R$ 15.578,22 em até sessenta parcelas mensais.
                À consideração.
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